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    Apresentação




    O presente livro trata de reflexão sobre a expressão “direito à cidade”. Fruto de pesquisa decorrente de dissertação de mestrado finalizada em 2017, busca-se a compreensão do conceito do “direito à cidade” no âmbito jurídico. Pretende-se levantar o significado político-social, político-econômico e urbanístico da expressão e, assim, descobrir, destrinchar e apresentar o significado jurídico do “direito à cidade”.




    O trabalho desenvolve-se com muita atenção em tentar não confundir o conceito de direitos já existentes com o significado do direito à cidade. Muito comum a expressão ser utilizada, em alguns momentos, abarcando direitos sociais já consagrados e, em outros, utilizada com profundo apego político-social e político-econômico. Porém, ultrapassada essa perspectiva, desenvolve-se que se trata essencialmente e fundamentalmente de um Direito e Garantia Fundamentais intrínsecos a nosso ordenamento jurídico, desde 1988, com significado próprio.




    Essencialmente e fundamentalmente um Direito e Garantia que passou à mercê da percepção ou necessidade de ser devidamente desenvolvido seja pela doutrina, seja pela provocação ao Judiciário, seja pela própria legislação. Arrisca-se a dizer que a própria confusão com os vários direitos sociais já consagrados permitiram, de alguma maneira, que a expressão “direito à cidade” não se desenvolvesse por si mesma.




    Direito à cidade não se encontra expresso em nosso ordenamento jurídico. Foi e é imensamente utilizado por movimentos sociais, de variados grupos, e associações de arquitetos e urbanistas com o intuito de reivindicação de direitos sociais, contra especulação imobiliária, em busca de justiça social etc. E isso, mundo a fora! Assim, o que se questiona e o que se busca explorar é: se todos esses grupos se referem a “direito à cidade”, qual seria o conteúdo desse direito? Ou, ainda, se se trata realmente de Direito ou mera expressão de insatisfação e reivindicação sobre os vários direitos sociais já consagrados em nosso ordenamento jurídico.




    Portanto, eis uma breve reflexão sobre essa angústia conceitual que mexeu com este que lhes propõe o desvendar e o explorar o sentido jurídico da expressão. Adiantando-se um pouco sobre o sentimento de desbravamento que envolve as próximas páginas, instiga-se com a seguinte pergunta: o Direito é e deve ser transformador de realidades, assim como deve e é transformado pela realidade que lhe é posta?


  




  

    Introdução




    Em breve análise do texto das constituições brasileiras, observa-se que a palavra “cidade” somente surge no texto constitucional de 1988. A Constituição de 1824 e a de 1891 não possuem qualquer referência ao signo (“cidade”). A Constituição de 1934 possui previsão; todavia, apenas em ressalva sobre o amparo da produção e condições do trabalho, tendo em vista a proteção social do trabalhador e os interesses econômicos.1 Nas Constituições de 1937, de 1946 e de 1967 e na de 1967/Emenda Constitucional nº 01 de 1969, igualmente, não há qualquer referência à “cidade”.




    Sobre o texto constitucional de 1988, há previsão expressa do termo “cidade” nos seguintes dispositivos: artigo ٢٩, XIII2; artigo 1823; artigo 242, §2º;4 artigo 13, §2º, do ADCT5; porém somente no artigo 182 desenvolve-se a “cidade” no contexto de Política Urbana, momento esse em que se determina que a política de desenvolvimento urbano deve ser executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei,6 com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.




    A responsabilidade de execução da política de desenvolvimento urbano é exclusiva do Município,7 como sabido, ente político com competências constitucionais claras e expressas, dentre outras, a de legislar sobre assuntos de interesse local, assim como de promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, parcelamento e da ocupação do solo urbano.




    O constituinte estabeleceu que este ente da federação reger-se-á por lei orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição do respectivo Estado; ademais, dentre outros preceitos, que o Município atenderá a iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico da cidade ou de bairros: interesse específico (de uma coletividade) o que, em outras palavras, pode-se afirmar, sem sobra de dúvida, que a cidade é expressão de interesse coletivo (específico).8




    Conforme Paulo Afonso Cavichioli Carmona, há diversos critérios a definir a existência de uma cidade: critério demográfico-quantitativo; critério econômico; critério funcional; critério de subsistemas e critério jurídico-administrativo. Em suas palavras, “não é nada fácil conceituar cidade, porque existe uma enorme heterogeneidade de urbes que, por isso, admitem diversos enfoques”.9 O surgimento de uma cidade, pois, ocorre por motivos diversos e de acordo com variadas perspectivas (perspectiva econômica diferente da funcional, por exemplo, perspectiva sociológica diferente da geógrafa), o que, evidentemente, nos traz a dificuldade do significado do termo.10




    Dentre os vários conceitos existentes, todos inquestionavelmente relevantes e válidos dentro da percepção, da observação e do ponto de vista da ciência que a descreve, propõem-se, como diretriz ao desenvolvimento da proposta que se apresenta, a compreensão de que a cidade consiste em “(...) um organismo vivo em perene transformação, porque o homem, enquanto ser social, transforma-se constantemente”.11




    Na Constituição de 1988, portanto, surge a “cidade” como espécie jurídica distinta da caracterizada na definição físico-territorial do federalismo brasileiro, ou seja, o constituinte distinguiu expressamente o Município, ente político,12 da cidade e dos bairros: que podem ter interesses específicos, como visto em leitura do texto constitucional.




    Por meio desse conjunto de concepções do significado de “cidade”, inicia-se o caminho sobre o desvendar e explorar o sentido jurídico da expressão “direito à cidade” pela compreensão do termo “cidade” como um instituto jurídico autônomo, vale dizer, como um verdadeiro bem jurídico a ser protegido.




    Embora o conceito de “cidade” seja amplamente discutido e debatido em várias ciências, no âmbito jurídico, sobre o aspecto da regulação ou da proteção jurídica, demonstra-se, ainda, relativamente pouco explorado, o que nos permite o questionamento sobre: em que consiste o direito à cidade? Esse direito realmente existe ou consiste em mera construção política-cultural voltada a dar fundamento político-econômico ou político-social a movimentos sociais em reivindicações sobre melhoria da saúde pública, dos transportes públicos e da mobilidade urbana, de empregos, etc.? Esse direito realmente existe ou direito à cidade se trata, apenas, de “lema”, “slogan” ou “bandeira” a reivindicações sociais em busca de melhorias em relação a temas diversos que envolvem variados direitos como educação, saneamento, moradia, etc.?




    A expressão direito à cidade foi criada pelo filósofo francês Henri Lefebvre em 1968 por meio de seu livro intitulado Le Droit à la ville em manifesta observação crítica sobre as consequências dos processos de industrialização e urbanização e seus resultados político-sociais e econômico-sociais. No Brasil, a partir da década de 90, a expressão direito à cidade passa a ser utilizada por vários movimentos sociais para reivindicação contra segregação e exclusão social, contra especulação imobiliária, contra a negligência dos gestores públicos em relação ao espaço urbano. Várias são as ciências que estudam e utilizam a expressão direito à cidade; entretanto, o que significa essa expressão (direito à cidade) para o Direito? O que compreendem os tribunais sobre essa expressão? Qual o significado e o conteúdo jurídico dessa expressão ou qual conteúdo jurídico desse direito?




    Esta é a inquietação que se pretende trazer elementos à reflexão: o desenvolvimento e, muito mais, o esclarecimento do significado jurídico sobre o tão aclamado direito à cidade.




    Com esta finalidade e com o entendimento sobre a concepção da “cidade” como categoria jurídica específica; ademais, com o intuito de obter maior êxito em desenvolver o significado e o conteúdo jurídico do direito à cidade, ressalta-se, brevemente, sobre alguns aspectos, restrições e premissas que se considera relevantes a finalidade pretendida: o sentido jurídico do direito à cidade.




    Pois bem.




    Estabelece o texto constitucional que o plano diretor, que deve ser aprovado pela Câmara Municipal, é obrigatório somente para cidades com mais de vinte mil habitantes e será o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. Por consequência, o constituinte determina que a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor: constatação essa que nos permite concluir e afirmar que a função social da propriedade é corolário da função social da cidade.13




    Diante de tal consciência normativa, tem-se que a cidade se torna o paradigma de interesses específicos a serem criados ou regulamentados, de acordo com suas especificidades, regionalismos, necessidades e, por que não dizer, hábitos e costumes característicos. Com este raciocínio, inevitável considerar-se a existência de funções sociais das cidades em detrimento de uma função social determinada ou pré-estabelecida. Milton Santos, em reflexão sobre a “cidade” em seu livro “A cidade nos países subdesenvolvidos”, já em 1965 dispôs, pelo prisma de jurista e geógrafo, sobre a essência das funções das cidades:




    Todas as cidades apresentam muitos pontos comuns, dentre os quais a natureza das funções, a concentração de recursos sem proporção com o seu papel produtivo, o tipo de relações que mantém com a sua região, a desproporção entre a população total e a população ativa, o desequilíbrio social dos níveis de vida e as formas gerais de organização do espaço interno.14




    Compreender a cidade como um complexo de situações geográficas e percepções econômico-sociais distintas, além de perceber a própria característica de existência delas (cidades) como algo dinâmico, mutável, em construção e reconstrução constante, consiste em análise primordial à afirmação de que: as funções sociais das cidades existem em conformidade com suas peculiaridades locais. Consiste em pressuposto lógico analisar as cidades em conformidade com suas demandas sociais e econômicas, que se alteram e continuarão necessitando de reformulações na medida em que as cidades continuam se desenvolvendo, progredindo ou simplesmente crescendo em população15.




    Retomando o conceito de cidade que já se utilizou,“(...) um organismo vivo em perene transformação, porque o homem, enquanto ser social, transforma-se constantemente”,16 e em sintonia com o raciocínio do parágrafo anterior, temos que cidade “é a projeção da sociedade sobre o local.”17 A cidade existe com todas as suas peculiaridades, com todas as suas funções sociais, com todas as suas necessidades sociais, sendo umas mais outras menos urgentes à coletividade local. Sobre o conceito de funções sociais da cidade, tem-se que:




    (...) compreendem o direito da população a uma moradia digna, transporte coletivo em número suficiente e com periodicidade compatível com a demanda, saneamento básico, água potável, serviço de limpeza urbana, drenagem das vias de circulação, energia elétrica, gás canalizado, abastecimento de alimentos e bens, iluminação pública, saúde pública, educação, cultura, creche, lazer, contenção de encostas, segurança e preservação, proteção e recuperação do patrimônio ambiental e cultural, com especial enfoque para o entorno.18




    Conceito que envolve vários aspectos sociais, conceito amplo, que deve ser analisado na prática da gestão da cidade, caso a caso (cidade a cidade), pelo conjunto de atores públicos, privados e sociedade local. Em que as necessidades sociais (que integram as funções sociais) devem ser priorizadas na medida de suas urgências setoriais.




    Saliente-se que muito antes da reflexão jurídica sobre as funções sociais da cidade, já se pesquisava sobre as funções urbanísticas e a concepção de Urbanismo, que é a atividade e a função pública regulada pelo Direito Urbanístico.19 Sobre o conceito dessa ciência, tem-se que:




    (...) Urbanismo é uma ciência, uma técnica e uma arte ao mesmo tempo, cujo objetivo é a organização do espaço urbano visando ao bem-estar coletivo – através de uma legislação, de um planejamento e da execução de obras públicas que permitam o desempenho harmônico e progressivo das funções urbanas elementares: habitação, trabalho, recreação, circulação no espaço urbano. Uma ciência capaz de definir esse objetivo, uma técnica e uma arte capazes de realizá-lo. Uma disciplina de síntese.20




    A primeira Carta do urbanismo foi a Lei Cornudet, de 14 de março de 1919, em França; todavia, em 1933, na Grécia, surge o documento denominado Carta de Atenas, elaborado pelo 4º Congresso Internacional de Arquitetura Moderna (CIAM), que busca a formulação da visão do “Urbanismo Racionalista” ou “Urbanismo Funcionalista”.21 Atualmente, vigora a Nova Carta de Atenas de 2003, que estabelece novas funções dos espaços urbanos, além das já consagradas: habitação, trabalho, circulação e recreação, delineadas na Carta de 1933. De acordo com a visão dos técnicos que participam do CIAM, a concepção urbanística das cidades para o século XXI, atualmente, consiste em uma rede de cidades que busque conservar a riqueza cultural e a diversidade construída ao longo da história; que busque conectar-se por um complexo de redes funcionais; que busque a competitividade sem se esquecer da necessidade de colaboração e cooperação; e que busque contribuir para o bem-estar de seus habitantes e visitantes.




    Percebe-se que se trata de uma visão de conteúdo extensivo, de concepção ideal, que envolve, por exemplo, o projeto de, simultaneamente, fomentar a competitividade e sustentar a cooperação e a colaboração: plano audacioso, interessante e exemplar, mas pouco aplicável a muitas cidades de países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, que ainda buscam pelos preceitos inicialmente delineados pela Carta de 1933: habitação, trabalho, circulação e recreação.




    Assim sendo, e com mais esses argumentos, sustenta-se que as funções sociais das cidades consistem em características muito peculiares de desenvolvimento local ou regional, que podem se basear nas funções sociais de espaço urbano trazidas pelos documentos Cartas de Atenas, mas que devem se ater muito mais às necessidades sociais locais ou regionais da cidade em questão.




    Nesse mesmo sentido, percebendo a importância do interesse coletivo local ou regional, o constituinte de 1988, em concordância com o que se propõe, dispôs sobre o direito urbanístico prevendo a competência legislativa concorrente desse ramo do direito público,22 assim como a responsabilidade municipal em promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.23




    Sobre a competência municipal em matéria de direito urbanístico, tem-se que a doutrina, normalmente, a argumenta com fundamento no artigo 30, VIII, da CF/88; todavia, observando a concepção e as diretrizes da Nova Carta de Atenas de 2003, sustenta-se que o artigo 30 e todos os seus incisos refletem o fundamento do direito urbanístico em âmbito municipal, pois todos os incisos prescrevem atribuições relacionadas a concretização do urbanismo, como dito, a função pública regulada pelo direito urbanístico.




    Note-se que o texto constitucional previu expressamente a responsabilidade do Município em: a) legislar sobre assuntos de interesse local, o que corrobora com a ideia de atenção em observar as necessidades locais e regionais; b) a atribuição em criar e suprimir distritos, que passa pela concepção de planejamento e desenvolvimento territorial; c) a atribuição em organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial, o que ressalta a importância da mobilidade urbana (circulação); d) a atribuição em manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental e serviços de atendimento à saúde da população, que reflete a preocupação com o bem-estar da sociedade que habita o espaço urbano; e) a atribuição em promover adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, igualmente, planejamento e desenvolvimento territorial; f) em promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, atribuições em completa afinidade e coerência normativa com os preceitos estabelecidos pelos urbanistas, frisa-se, em conformidade com as propostas delineadas nos documentos denominados Cartas de Atenas.




    Todas essas atribuições municipais (artigo 30 da CF/88) devem relacionar-se com a política de desenvolvimento urbano (artigo 182 da CF/88) e serão realizadas/executadas pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei,24 com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.




    Percebe-se, pela leitura das normas postas, que o foco, o intuito, ou o objetivo principal da Política Urbana consagrada no texto constitucional é o resguardo e o desenvolvimento das funções sociais das cidades, bem como o bem-estar de seus habitantes: funções sociais que são amplas, variadas, regionais e peculiares; todavia, que, em regra, para os geógrafos, e mesmo aos olhos da sociologia urbana, iniciaram-se a partir de uma função administrativa, estabeleceram-se pela função comercial e se desenvolveram de acordo com suas particularidades culturais.25 Para Milton Santos, “a função comercial e de serviços é, essencialmente, a característica das grandes cidades do mundo subdesenvolvido. Todas as demais funções que se lhe agregam surgem a título mais ou menos subordinado.”26 Veja-se:




    Em resumo, as funções que realiza uma grande cidade do mundo subdesenvolvido estão umas em relação às outras tão intimamente ligadas que seríamos tentados a dizer que aqui se repete, bem nitidamente, o fenômeno da coalescência, apontado às metrópoles como um dos seus requisitos. Nas cidades do mundo subdesenvolvido, tal solidariedade se dobra de uma solidariedade geográfica, na localização dessas atividades, a qual não é necessária nas cidades do mundo industrial.27 (...). Tanto do ponto de vista da organização regional, como do ponto de vista da organização interna, a cidade é, enfim, uma autêntica e total representação da região a que preside e do mundo com o qual comercia.28




    Assim sendo, com o intuito de regulamentar os artigos 182 e 183 da CF/88 surge a Lei 10.257/01, Estatuto da Cidade, com o objetivo de estabelecer diretrizes gerais da Política Urbana e outras providências, tornando plena a eficácia dos referidos dispositivos constitucionais: estabelecendo normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.29 Em suas disposições, divide-se os assuntos por capítulos e, desse modo, destaca-se sobre: a) Diretrizes Gerais – capítulo I; b) Instrumentos da Política Urbana – capítulo II – (Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; Do IPTU progressivo no tempo; Da desapropriação com pagamento em títulos; Da usucapião especial de imóvel urbano; Do direito de superfície; Do direito de preempção; Da outorga onerosa do direito de construir; Das operações urbanas consorciadas; Da transferência do direito de construir; Do estudo de impacto de vizinhança); c) Plano Diretor – capítulo III; e d) Gestão Democrática da Cidade – capítulo IV.




    Neste ponto, aparece, mais uma vez, o questionamento ou a inquietação que se pretende desenvolver (o que é o direito à cidade?). A Política Urbana delineada pelo texto constitucional concentra-se em ressaltar sobre as funções sociais das cidades. Mas... E o direito à cidade?




    Pela leitura dessa lei, o Estatuto da Cidade, depreende-se que o legislador no art. 2º, inciso I, dispõe sobre a expressão garantia do direito a cidades sustentáveis e estabelece, inclusive, que consiste em uma garantia de um conjunto de outros direitos, veja-se:




    Art. 2º - A Política Urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: (destacou-se)




    I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações. (destacou-se)




    Saliente-se que de acordo com a lei, formulada para estabelecer diretrizes gerais da Política Urbana, a garantia do direito a cidades sustentáveis consiste no direito à terra urbana, no direito à moradia, no direito ao saneamento ambiental, no direito à infraestrutura urbana, no direito ao transporte e aos serviços públicos, no direito ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações. Mas... o que significa o direito à cidade?




    Como sabido, direito e garantia são signos distintos dentro da teoria do direito, em que o primeiro consiste em norma de conteúdo declaratório, já o segundo, em norma de conteúdo assecuratório. O texto da lei estabelece que o direito à cidade sustentável consiste em uma garantia (institucional) e que essa garantia é uma das diretrizes da Política Urbana para o devido desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. Saliente-se: a garantia do direito à cidade sustentável é um dos nortes (diretrizes) para a Política Urbana, conforme o Estatuto da Cidade.




    O que se percebe claramente pelo texto, muito longe de uma definição do que seja o direito à cidade, é que uma das diretrizes gerais da Política Urbana consiste na garantia de um conjunto de direitos, que já são assegurados pela própria Constituição Federal: o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações.




    Por outro aspecto, pode-se compreender, pela leitura dos dispositivos destacados, a intenção do legislador em trazer significado a um direito relacionando vários outros direitos possivelmente dele decorrentes. Com essa interpretação, sustentar-se-ia que do direito a cidades sustentáveis decorre o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações. Mas... o que realmente significa o direito à cidade? Dentro dessa perspectiva legal (artigo 2º, inciso I, da Lei 10.257/2001), sabe-se que não é atribuição do legislador conceituar institutos por meio das normas, algumas vezes já o fez, mas aqui, definitivamente, permaneceu restrito à sua função legislativa. Assim sendo, em que consiste o direito à cidade no contexto normativo brasileiro?




    Como já salientado, percebe-se que a legislação existente se refere, muito mais vezes, a funções sociais da cidade, porém e o direito à cidade? O direito às funções sociais da cidade corresponde (conceitualmente) ao direito à cidade? São expressões sinônimas? Correspondem a mesma finalidade? Como dito, eis a inquietação que se propõe a desenvolver, pois pelo que se percebe na legislação, na doutrina e na jurisprudência, ainda persiste certa dúvida ou confusão sobre a utilização do direito à cidade, sendo muitas vezes utilizado para expressar direitos já estabelecidos no próprio texto constitucional como o direito à moradia ou o direito ao transporte, por exemplo.




    A iniciar o raciocínio sobre o conteúdo do direito à cidade, destaca-se sobre a diferença entre direito à cidade e direito da cidade. O que se observa, imediatamente, é que o direito da cidade corresponde ao direito da “instituição” cidade em busca de alguma necessidade emergente. Por exemplo, decretação de calamidade pública etc. Já o direito à cidade consiste no direito da coletividade em participar, contribuir e influenciar sobre os rumos que a cidade vai tomar. Garantia de participar, contribuir e influenciar sobre o desenvolvimento do local em que essa coletividade mora, trabalha, se locomove, se diverte etc.




    Compreende-se que esse direito (norma-princípio) decorre do texto constitucional no momento em que o constituinte estabelece que a República Federativa do Brasil se constitui em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: a) a soberania; b) a cidadania; c) a dignidade da pessoa humana; c) os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; d) o pluralismo político. Assim como, também, logo em seguida, descreve que constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: a) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; b) a garantia do desenvolvimento nacional; c) a erradicação da pobreza e da marginalização e redução das desigualdades sociais e regionais; d) a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    O direito à cidade, por essa percepção, consiste em norma-princípio constitucional implícita e decorre dos fundamentos e objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, principalmente, mas não exclusivamente, da cidadania e da construção de uma sociedade livre, justa e solidária, respectivamente. Expressa o direito de uma coletividade obter não somente o direito à moradia, não somente o direito ao transporte, não somente o direito à saúde ou ao lazer... Muito além, expressa o direito de a coletividade participar da gestão, do planejamento e das opções governamentais que direcionam a organização da sociedade local para proporcionar referidos direitos sociais. Trata-se de direito anterior, que precede os mencionados, pois se trata do direito de participar e optar sobre os rumos da sociedade local, assim como ver concretizada a opção tomada, independentemente da opção governamental. Trata-se de direito de participar e influenciar diretamente na ordenação da cidade. Trata-se de princípio que limita a opção governamental na gestão da cidade, ou seja, que norteia e direciona a opção governamental em conformidade com os anseios do interesse local. Trata-se de princípio que preserva e assegura a satisfação das necessidades da sociedade local, do interesse local, em completa sintonia com a função social da cidade em sobreposição a opção governamental, opção ou proposta que só será legítima em observância ao equilíbrio dos diversos interesses em jogo: coletividade local, interesse privado e interesse público.




    Tem-se a compreensão doutrinária, já consagrada, sobre o princípio da indisponibilidade do interesse público como o norte limitador da atuação dos gestores públicos na administração de bens e interesses públicos, cabendo às Administrações regionais apenas a gestão, conservação e fiscalização em prol da coletividade, titular dos direitos e interesses públicos; todavia, o direito à cidade vai além, no sentido de norma-princípio a permitir que a sociedade local possa influenciar e limitar a opção governamental, por exemplo, em destinação de áreas públicas ou em escolha sobre o que é necessário que se desenvolva em determinada área, etc.




    Pode-se dizer que o direito à cidade consiste na garantia à gestão participativa e ao planejamento urbanístico, assim como na preservação dos atos estabelecidos nesses momentos. Como sabido, vários projetos ou programas sociais, educacionais, de saúde pública e mesmo econômicos são desfeitos ou inacabados pela mera alteração de governo. O direito à cidade, desse modo, assegura que para se desfazer ou não finalizar algum projeto ou programa anteriormente iniciado deve ser preservada e satisfeita a participação da sociedade local a deliberar sobre o assunto, sobre a relevância de se dar continuidade ou não ao que foi iniciado, (tudo) em conformidade com a realidade específica, em âmbito municipal.




    Em outro aspecto, o direito à cidade se esclarece como um direito que a sociedade local possui de coordenar e orientar os rumos da cidade, ou a ordenação da cidade, juntamente com seus representantes eleitos e demais gestores do Poder Executivo, de acordo com as necessidades mais urgentes à população local, participando, inclusive, sobre a produção de leis orçamentárias e destinação de recursos.




    O Estatuto da Cidade surge com a finalidade de regulamentar os artigos 182 e 183 da CF/88; todavia, em leitura desses dispositivos constitucionais não existe referência a gestão participativa, a planejamento urbano, cooperação entre atores ao atendimento do interesse social, audiência do poder público e da população interessada etc.




    Portanto, qual foi o sentimento legislativo, qual foi o norte, a diretriz a incorporar expressamente esses pontos em Lei? Ora, o princípio do direito à cidade consiste na essência de elaboração do Estatuto da Cidade.




    Assim sendo, vislumbra-se o direito à cidade em dois aspectos: a) como princípio constitucional implícito que decorre dos fundamentos e objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, principalmente, mas não exclusivamente, da cidadania e da construção de uma sociedade livre, justa e solidária; b) como garantia fundamental à gestão participativa e ao planejamento urbanístico.




    Como fundamento a demonstrar o conteúdo do direito à cidade, analisar-se-á documentos técnicos elaborados por arquitetos e urbanistas, que desenvolvem o estudo da denominada teoria da cidade, assim como textos e manifestações realizadas por movimentos sociais urbanos, que empregam e destacam a expressão direito à cidade como um verdadeiro conjunto de direitos socais em reivindicação à moradia, saúde, transporte, educação, etc. Além da busca de dados entre arquitetos, urbanistas e movimentos sociais urbanos, demonstrará a análise de normas, doutrina e precedentes judiciais em que há referência ou menção a essa expressão seja como fundamento jurídico ao estabelecimento de outro direito, seja como direito em si mesmo.




    O recorte da análise em busca do conteúdo jurídico da expressão direito à cidade, como se percebe, restringir-se-á, essencialmente, sobre a percepção dos urbanistas, dos movimentos sociais urbanos e dos juristas. Tal restrição se explica pelo fato de que, no Brasil, o surgimento da expressão direito à cidade, assim como o surgimento do capítulo da Política Urbana no texto constitucional de 1988 ocorreram envolvendo manifestações técnicas de urbanistas e reivindicações sociais de movimentos sociais urbanos.




    O capítulo II do Título VII – (Da Política Urbana) – surge pela primeira vez dentre os textos constitucionais brasileiros com a Constituição de 1988, após a movimentação política de arquitetos, urbanistas e engenheiros, assim como de grupos sociais diversos que levantaram a bandeira do “direito à cidade” em prol da Reforma Urbana. Embora o texto tenha sido, apenas, parcialmente aprovado, surge o capítulo Da Política Urbana nos artigos 182 e 183 da CF/88.




    Assim sendo, conhecer a origem do pensamento sobre a expressão direito à cidade, bem como conhecer o intuito, a essência, da Reforma Urbana concebida por essa demanda social, por esses grupos de profissionais e grupos sociais diversos que encamparam a luta pela Reforma Urbana; ademais, conhecer como os juristas interpretam essa expressão atualmente consiste no material escolhido a ser analisado em busca do explorar e desvendar o sentido jurídico do direito à cidade.




    O que se pretende, como anunciado pelo título do trabalho, é o desvendar e o explorar o sentido jurídico da expressão direito à cidade, com o pressuposto, com a consideração e com a compreensão de que se trata de um direito e garantia fundamental, desde a Constituição de 1988. Assim, não se busca caracterizar a expressão como direito e garantia fundamental; todavia, demonstrar o conteúdo desse direito e garantia fundamental com a finalidade de permitir a sua devida utilização.




    Portanto, delineando sobre essa compreensão de que o direito à cidade consiste verdadeiramente em direito fundamental, Nelson Saule Junior nos esclarece, veja-se:




    A noção política e cultural do direito à cidade como o carro chefe da reforma urbana, desde o processo de elaboração da Constituição brasileira, tem sido um marco referencial para as experiências existentes em nossas cidades, de edição das legislações urbanas e implementação de política e programas de desenvolvimento urbano, planos e projeto urbanísticos. O direito à cidade retrata a defesa da construção de uma cidade ética urbana fundamentada na justiça social e cidadania, ao afirmar a prevalência dos direitos urbanos e precisar os preceitos, instrumentos e procedimentos para viabilizar as transformações necessárias para a cidade exercer sua função social.30 (...) A concepção do direito à cidade no direito brasileiro avança ao ser instituído com objetivos e elementos próprios, se configurando como um novo direito humano, e na linguagem técnica jurídica num direito fundamental.31




    O trabalho é dividido em três capítulos em que serão abordados os seguintes aspectos:




    No capítulo 1, denominado “O direito à cidade: expressão de um direito fundamental”, será abordado a percepção dos urbanistas, de movimentos sociais e a aplicação no âmbito jurídico, com o questionamento sobre o que significa o direito à cidade na percepção dos urbanistas, dos movimentos sociais e no âmbito jurídico. Após, será estabelecido o direito à cidade como direito fundamental social decorrente dos fundamentos e dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, assim como garantia fundamental à gestão participativa e ao planejamento urbano.




    Com o pressuposto de que o urbanismo consiste em ciência que desenvolve a teoria da cidade, pretende-se conhecer a evolução das concepções da ciência urbanismo com o intuito de adequar a teoria (urbanismo) à realidade (cidade) que se apresentava e que se apresenta nos dias atuais. Demonstrar a preocupação dessa ciência (urbanismo) com o desenvolvimento e o crescimento das cidades, assim como o progresso de suas concepções com o objetivo de ordenação e planejamento das cidades nos traz fundamento à análise da atual concepção de cidade pelos urbanistas, bem como da atual interpretação das normas de direito urbanístico, o que permite várias conclusões sobre a demonstração do conteúdo jurídico do direito à cidade – tudo isso com a compreensão de que o direito deve acompanhar a realidade (sociedade) e suas transformações em busca de obter a maior efetividade possível, senão plena, à constituição do equilíbrio e manutenção da regulação social.




    No mesmo sentido, adentraremos sobre os movimentos sociais urbanos em busca de conhecer o significado da expressão direito à cidade levantado como bandeira à Reforma Urbana. Observa-se que dentre os movimentos sociais urbanos encontram-se os movimentos sociais de arquitetos, urbanistas e engenheiros, igualmente, em prol à Reforma Urbana. Esses movimentos específicos serão analisados dentro da percepção dos movimentos sociais urbanos em geral, tendo em vista que a percepção (técnica) dos urbanistas é analisada em tópico anterior e próprio.




    Por consistirem em percepções distintas, a primeira (urbanistas), em busca de conhecer os documentos técnicos da teoria da cidade desenvolvida no urbanismo; já a segunda (movimentos sociais urbanos), em busca de conhecer o significado das reivindicações sociais dos vários grupos sociais a favor da Reforma Urbana, inclusive dos movimentos sociais estabelecidos pelos arquitetos, urbanistas e engenheiros, o tópico primeiro do capítulo primeiro deste trabalho foi dividido tendo em vista essas duas percepções, além da percepção dos juristas sobre a atual interpretação jurídica da expressão.




    Assim sendo, após a análise do intuito, do objetivo, da finalidade de utilização do direito à cidade pelos urbanistas e pelos movimentos sociais urbanos (dois grandes grupos de reconhecimento técnico e social do direito à cidade, respectivamente) adentrar-se-á sobre a utilização e compreensão jurídica de referida expressão delineada em normas, precedentes judiciais e doutrina.




    Por meio desses tópicos, pois, pretende-se compreender o significado da expressão direito à cidade em meios relevantes ao direito urbanístico e ao Direito (urbanismo e movimentos sociais, respectivamente) e, após, desenvolver a natureza dúplice do direito à cidade caracterizando-o como: a) norma-princípio constitucional (verdadeiro direito fundamental social); e b) garantia fundamental.




    Consiste em um capítulo, em grande parte, descritivo, porém necessário à proposta de conhecer a realidade em que surge e em que se utiliza a expressão direito à cidade com o intuito de, após, desvendar seu sentido jurídico. Partir-se-á desse conhecimento, dessa realidade científica do urbanismo e dos movimentos sociais, assim como de precedentes judiciais para o desenvolvimento dos aspectos jurídicos descobertos, em coerência com o desvendar e o explorar o sentido jurídico do direito à cidade.




    A finalidade deste capítulo é destacar o sentido jurídico do direito à cidade de acordo com a realidade político-social, político-econômica e com a legislação vigente, partindo do pressuposto de que esse direito já existe no seio da sociedade, assim como consta, expressamente no artigo 2º da Lei 10.257/2001, menção ao direito em questão como a “garantia do direito à cidade sustentável”. O intuito desse capítulo primeiro é, pois, caracterizar, desde o início, o sentido jurídico do direito à cidade, em conformidade a proposta do título de desvendar para, em seguida, explorar seu conteúdo jurídico, o que ocorrerá nos capítulos que seguem.




    No capítulo 2, denominado “O direito à cidade: garantia da gestão participativa com o objetivo de desenvolvimento urbano específico (regional)”, aborda-se a Política Urbana desenvolvida em conformidade com as funções sociais da cidade, com a demonstração de que a função social da propriedade privada e pública decorrem da função social da cidade. Após, aborda-se a estipulação de objetivos específicos de desenvolvimento e de ordenação, destacando o interesse local como paradigma aos objetivos regionais, setoriais, locais. Ainda, desenvolve-se a compreensão de que a gestão participativa consagra a legitimidade do desenvolvimento democrático das cidades.




    Busca-se, aqui, demonstrar sobre a garantia fundamental da gestão participativa e sua relação com as funções sociais da cidade com o propósito de desenvolvimento urbano adequado.




    No capítulo 3, denominado “O direito à cidade: garantia do planejamento urbanístico como instrumento da política de desenvolvimento das funções sociais da cidade”, aborda-se o planejamento urbanístico como norteador de metas aos setores públicos e privados. Após, demonstra-se o planejamento urbanístico como ordenador do desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantidor do bem-estar de seus habitantes. Ainda, caracteriza-se o planejamento urbanístico como complexo de medidas adequadas a equilibrar e acompanhar a cidade em suas múltiplas funções. Por fim, demonstra-se sobre a garantia fundamental do planejamento urbanístico desencadeando as metas aos setores públicos e privados, assim como, também, sua relação com as funções sociais da cidade com o propósito de desenvolvimento urbano equilibrado e sustentável.




    Saliente-se que existem alguns conceitos elaborados por juristas sobre a expressão direito à cidade; todavia a maioria, senão todos, reproduzem os termos do artigo 2º, inciso I, do Estatuto das Cidades ou elaboram um conceito insistentemente e igualmente amplo ao disposto nos termos da lei. Assim sendo, pretende-se o desenvolvimento e a distinção de um conceito jurídico em conformidade com o surgimento da concepção da expressão direito à cidade na realidade social e no âmbito legislativo.




    A complexidade e a amplitude do significado existem, pois se trata de expressão utilizada com objetivos diversos envolvendo as perspectivas de urbanistas, de movimentos sociais, assim como de outras ciências como a geografia, a antropologia e a sociologia urbana, por exemplo. Foi inicialmente utilizada, principalmente no Brasil, como bandeira da Reforma Urbana envolvendo variadas necessidades sociais, bem como direitos sociais. Neste contexto, embora se reconheça como válidos os conceitos já elaborados, buscar-se-á a demonstração de um significado especificamente jurídico para o direito à cidade, caracterizando-o como verdadeiro direito fundamental social (norma-princípio constitucional), assim como garantia fundamental à gestão participativa e ao planejamento participativo, em consonância com seu sentido lato sensu trazido pelos termos legais.32




    Observa-se, também como pressuposto, a íntima relação do direito à cidade com o interesse difuso ou coletivo, que pode ser verificada pela já estabelecida proteção dada pela Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, por infração da ordem econômica, à ordem urbanística, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, ao patrimônio público e social.




    Pelo exposto, relembra-se que o objetivo das reflexões que se pretende delinear nas páginas seguintes consiste em esclarecer o conteúdo jurídico da expressão direito à cidade com a demonstração de que esse direito e garantia constitucional já existe entre nós; todavia, que ainda é utilizado como uma espécie de guarda-chuva de outros direitos com conceitos jurídicos próprios.




    Assim sendo, a proposta e a contribuição deste trabalho existem com o intuito de desvendar e explorar o sentido jurídico da expressão direito à cidade, isto é, caracterizar o seu significado para a sua devida utilização, pois acredita-se que se há signo – jurídico ou não – ecoando na sociedade é porque há significado – jurídico ou não – para tanto.
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        6 Lei 10.257/2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da Política Urbana e dá outras providências.


      




      

        7 Observa-se que a competência legislativa em matéria urbanística é concorrente; todavia, a execução de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento urbano é exclusiva do Município.


      




      

        8 Entendimento adotado, por exemplo, por Nelson Saule Júnior em: SAULE JÚNIOR, Nelson. Direito Urbanístico. Vias Jurídicas das Políticas Urbanas. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris Editor, 2007.


      




      

        9 CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli. Curso de Direito Urbanístico. Salvador: JusPodivm, 2015, p. 42/43.


      




      

        10 SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores Ltda,7ª ed., 2012, p. 24: “O que é, então, a cidade? Fixar seu conceito não é fácil. Para chegar-se à sua formulação, cumpre lembrar que nem todo núcleo habitacional pode receber o título de ‘urbano’.


      




      

        11 FERRAZ, Hermes. Filosofia urbana. Tomo I. São Paulo: João Scortecci, 1997, p. 51.
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        29 Lei 10.257/01. Art. 1º. Na execução da Política Urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei. Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.
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        32 Lei 10.257/01. Art. 2º - A Política Urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: (destacou-se) I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações.
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